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 Este artigo explora algumas das conexões entre justiça fi scal e de gê-
nero em nível global, destacando dois caminhos pelos quais os fl uxos 
fi nanceiros ilícitos e a desigualdade de gênero se conectam.

 Em primeiro lugar, pelos efeitos da elisão e da evasão fi scal e em 
segundo lugar, devido às jurisdições que permitem o sigilo fi nanceiro, 
possibilitando fl uxos fi nanceiros ilícitos advindos do tráfi co de mu-
lheres.

 Este artigo argumenta que confrontar e desmantelar estes facilita-
dores globais e as jurisdições que praticam sigilo fi nanceiro seria de 
grande benefício não apenas para a transparência e a igualdade global, 
mas também para o desenvolvimento do respeito e igualdade de gê-
neros, proteção e cumprimento dos direitos humanos de meninas e 
mulheres.

 A análise termina com uma lista de recomendações para as políti-
cas globais e nacionais, assim como uma orientação para o combate 
ao desvio, elisão e evasão fi scal e à lavagem de dinheiro resultante de 
atividades criminosas.
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Lista de siglas

UIFs	 Unidades de Informação Financeira

ISF	 Índice de Serviços Financeiros

CVG	 Cadeia de Valor Global

CRG	 Cadeia de Riqueza Global

CIJI	 Consórcio Internacional de Jornalistas Investigativos

FFI	 Fluxos Financeiros Ilícitos

OIT	 Organização Internacional do Trabalho

ALC	 América Latina e Caribe

VL	 Vantagens Localizadas

Lux-Leaks	 Vazamento de Dados de Luxemburgo

EMs	 Empresas Multinacionais

OCDE	 Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico

PROTEX	 Procuradoria para casos de tráfico e exploração de pessoas da Argentina

PROCELAC	 Procuradoria para Crimes Econômicos e Lavagem de Dinheiro da Argentina

RJF	 Rede para Justiça Fiscal
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I. Introdução

Para compreender algumas das conexões cha-
ve entre a justiça fiscal e a justiça de gênero é 
importante olhar três fatores que estão interli-
gados e que afetam a capacidade de arrecada-
ção fiscal dos estados e como esta arrecadação 
é distribuída por toda a sociedade: i) carga tri-
butária, ii) estrutura tributária e iii) políticas 
e mecanismos de enfrentamento nacional e 
internacional à elisão e à evasão fiscal.

As políticas tributárias não são neutras; po-
dem prejudicar ou promover a igualdade so-
cial e a igualdade de gênero. Mulheres e ho-
mens sentem os impactos de políticas fiscais, 
de maneira diferente, devido aos distintos 
cargos e posições desiguais que ocupam no 
mercado de trabalho, como consumidores, 
como produtores, proprietários de ativos e 
como responsáveis pelas atividades da “eco-
nomia do cuidado” nos lares e fora destes. 
Além disso, a desigualdade de gênero perpas-
sa outras desigualdades que resultam do sta-
tus socioeconômico, raça, idade, procedência, 
casta e outros marcadores sociais.

A maior parte da literatura existente concen-
tra-se em compreender a dinâmica de gênero 
em estruturas fiscais a nível nacional.1 As di-
mensões internacionais entre gênero e tribu-
tação são menos exploradas. Brooks analisa o 
papel de tratados fiscais na alocação da arre-
cadação fiscal entre países e propõe algumas 
maneiras para alocar uma maior parcela des-
tas receitas de arrecadação internacional para 
o fomento da igualdade de gêneros em países 
de baixa renda (2009). Outros esforços estão 
focados em defender um organismo fiscal 
intergovernamental e provê-lo com conheci-
mento especializado em questões de gênero e 

1. Ver Grown & Valodia (2010); Pazós Morán & Rodríguez 
(2010); Coello Cremades & Fernández Cervantes (2014).

com mandato para realizar uma revisão das 
políticas fiscais a nível nacional, regional e 
global de acordo com a igualdade de gênero e 
as responsabilidades relativas aos direitos hu-
manos.2

Entretanto, houve relativamente pouca pes-
quisa a respeito de fraude fiscal, desvio de 
lucro usando jurisdições fiscais que praticam 
tributação baixa ou nula e da atual arquite-
tura internacional fiscal no que diz respeito 
a desigualdade de gênero. Menos pesquisa 
ainda existe a respeito dos efeitos dos fluxos 
financeiros ilícitos (FFI), levando em con-
sideração não somente as consequências da 
elisão e evasão fiscal,3 mas também dos fluxos 
relacionados à lavagem de dinheiro de ativi-
dades criminosas.4 Entre os crimes interna-
cionais que geram FFIs está o tráfico de pes-
soas, que impacta fortemente as mulheres. 
Os rendimentos de tal exploração parecem 
ser “lavados” usando-se as mesmas estrutu-
ras, mecanismos, jurisdições e facilitadores 
que aqueles usados na elisão e evasão fiscal.5

Além disso, este tráfico humano está relacio-
nado a atividades de multinacionais. A fim de 
se distanciar dos casos de exploração e tráfico 
de pessoas, as multinacionais criam entidades 
intermediárias, externalizam a contratação 

2. Ver WWG on FfD (2015), DAWN (2015).
3. No contexto deste documento, consideramos a elisão fiscal 
como sendo tão ilícita quanto a evasão fiscal, conforme o en-
tendimento de Cobham (2014) para “ilícito” como “proibido 
pela lei, pelas regras ou costume”- abrangendo não apenas o 
ilegal mas também o socialmente repulsivo, tal como a elisão 
nos impostos sobre empresas multinacionais, que é alvo da ini-
ciativa OCDE BEPS (Erosão da Base Tributária e Desvio de 
Lucros); e a análise feita por Rua (2014) que conclui que “a prá-
tica ilícita de elisão fiscal” remete a práticas abusivas que, ainda 
que em conformidade com a lei, são contrárias ao propósito e 
ao espírito da estrutura legislativa.
4.  Sobre os efeitos secundários das políticas fiscais, a Declara-
ção de Berna et al. (2016) destaca a responsabilidade da Suíça 
nos impactos do abuso fiscal transfronteiriço nos direitos das 
mulheres, principalmente em países em desenvolvimento.
5.  Ver seção B.
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das funções que representam o elo mais frágil 
da corrente (onde ocorrem a maior parte dos 
casos de tráfico e exploração) e então “tercei-
rizam” estas funções. Os lucros de tal explo-
ração são integrados à cadeia de valor global 
(CVG), que serve à finalidade de esconder, 
ocultar e de realocar a riqueza, despistando a 
origem deste valor.6

O tráfico de pessoas para o trabalho está com-
binado com outros mecanismos, utilizados a 
fim de explorar vantagens fiscais transfron-
teiriças e desvio de lucro, estabelecendo uma 
conexão entre tráfico de pessoas e fluxos fi-
nanceiros ilícitos.

Portanto, este artigo tentará fornecer uma 
análise introdutória aos caminhos pelos quais 
os FFIs e a justiça de gênero estão conectados, 
tendo o foco na América Latina. Para esta fi-
nalidade, a seção II analisará o impacto nega-
tivo que a perda da arrecadação fiscal tem no 
cumprimento dos direitos humanos de meni-
nas e mulheres na justiça de gênero e nos es-
forços para combatar a desigualdade vertical; 
A seção III fornece uma análise introdutória a 
respeito de fluxos financeiros ilícitos e tráfico 
de mulheres; e a seção IV fornece algumas re-
flexões e recomendações finais.

6. Ver Seabrooke e Wigan (2014) para uma análise a respeito 
das Cadeias de Riqueza Global e sua correlação com as Cadeias 
de Valor Global e atividade econômica.

II. Perda na arrecadação fiscal 
e os impactos negativos no 
cumprimento dos direitos 
humanos de meninas e mulheres e 
no combate às desigualdades

Os Estados, agindo individualmente ou 
coletivamente, têm o dever de mobilizar a 
maior quantidade de recursos disponíveis a 
fim de garantir o progressivo cumprimento 
dos direitos humanos de meninas e 
mulheres. Além disso, têm a obrigação 
de criar um contexto internacional que 
proporcione o cumprimento dos direitos 
econômicos, sociais e culturais, inclusive nos 
temas relacionados à tributação.7
A tributação é a fonte de financiamento de 
bens e serviços públicos mais sustentável e 
previsível, além de ser uma importante fer-
ramenta na abordagem da desigualdade eco-
nômica, incluindo a desigualdade de gênero. 
Entretanto, atualmente, a política tributária 
não gera arrecadação suficiente para financiar 
despesas de governo e para eliminar as lacu-
nas na desigualdade de gênero e no financia-
mento dos direitos das mulheres.

Com foco no caso da América Latina e do 
Caribe (ALC), a baixa proporção entre car-
ga fiscal e PIB pode ser explicada por uma 
combinação dos fatores. Apesar das reformas 
tributárias ocorridas,8 a carga tributária mé-
dia permanece baixa face ao nível relativo das 
necessidades de desenvolvimento e financia-
mento regionais. No período 2010-2014, a 
carga tributária média na região correspondia 
a metade da média em 15 países da União 
Europeia (18,7% do PIB e 38,3% do PIB 

7. Ver A/HRC/26/28, 2014, Parágrafo 31. Ver Corti (2011), 
Troya Jaramillo (2014) e “Maastricht Principles on Extraterri-
torial Obligations of States in the area of Economic, Social and 
Cultural Rights” (2011).
8. Para uma análise detalhada das reformas tributárias ao longo 
de uma década na região, ver Panorama de Relatórios Fiscais da 
CEPAL: http://www.cepal.org/en/ topics/fiscal-affairs.

Figura 1: Três conexões entre justiça fiscal global e 
justiça de gênero

Fluxos Financei-
ros Ilícitos

1. Minam a 
possibilidade de fechar 
a lacuna da igualdade 
de gêneros e direitos 

da mulher

2. Têm impacto negativo 
na igualdade vertical e na 

progressividade do sistema 
tributário que afeta 

desproporcionalmente as 
mulheres

 3. O tráfico 
de mulheres 
é uma fonte 

importante de 
FFIs.
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respectivamente) e estava 15 pontos do PIB 
abaixo da média dos países pertencentes à Or-
ganização para a Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) (CEPAL, 2016a: 
43). Deve-se notar que, em se comparando 
médias, se oculta a grande diferença entre os 
países, quando analisados individualmente.

A respeito da estrutura tributária, menos de 
um terço da arrecadação da ALC vem de im-
postos diretos, sendo que a maior parte vem 
de impostos sobre o consumo e outros im-
postos indiretos. A região alcançou uma mé-
dia de 9,4% do PIB em impostos indiretos 
durante o período 2010-2014 (comparado a 
10,9% do PIB em países do OCDE); e alcan-
çou 5,7% do PIB em impostos diretos, que 
é muito menor que a média de 13,8% nos 
países do OCDE (CEPAL, 2016a: 43).9

Além disso, após mais de três décadas de glo-
balização financeira e do poder corporativo 
crescente, há pouca tributação em bens de 
capital e os regimes de incentivo fiscal estão 
desequilibrados. Os acordos de comércio 
internacional e investimentos restringem a 
capacidade dos governos de reconsiderar as 
isenções fiscais e implementar reformas de 
tributação progressiva. Em consequência dis-
to, a vontade e o espaço político dos governos 
para arrecadar receitas e implementar uma 
tributação progressiva é limitada. Em muitos 
países na região, os governos dão tratamen-
to tributário favorável às multinacionais. O 
resultado é que parte considerável da arreca-
dação é perdida e o princípio da equidade, 
no qual as pessoas com a mesma capacidade 
de pagar devem pagar o mesmo montante 
de impostos (equidade horizontal) e pessoas 
com maior capacidade devem pagar uma 
quantidade proporcionalmente maior (equi-

9.  Na maioria de casos, o IVA (imposto sobre valor agregado) 
explica a maior parte da arrecadação tributária indireta.

dade vertical), é violado. Segundo algumas 
estimativas, a carga tributária sobre compa-
nhias nacionais é duas vezes maior que a carga 
sobre multinacionais. (CEPAL & OXFAM, 
2016: 6)

Além disso, a capacidade redistributiva dos 
impostos e dos sistemas de proteção social é 
muito limitada na região. Enquanto os países 
da OCDE reduzem o coeficiente de Gini10 re-
lativo à renda familiar a uma média de 35% 
por meio de impostos e transferências, a redu-
ção na América Latina é de apenas 6% (CE-
PAL, 2014: 36).

Deve-se também lembrar que, ao longo do 
tempo, a fonte principal de tributação - im-
posto sobre a renda onde ela é originada - tem 
sido substituída, a nível global (inicialmente 
em tratados de bitributação e posteriormente 
por meio da legislação local, em países em de-
senvolvimento) pelo princípio da residência 
que favorece a jurisdição de origem do capital 
(Figueroa, 2005). Considerando o fato que 
os países latino-americanos são, majoritaria-
mente, importadores de capitais, ao passo que 
os países desenvolvidos são, majoritariamen-
te, exportadores, esta evolução da tributação 
internacional tendeu a favorecer, mais fre-
quentemente, países desenvolvidos do que os 
em desenvolvimento.

Para compreender completamente a persistência 
das desigualdades e das perdas na arrecadação 
da região, faz-se necessária a complementação 
da análise da base fiscal reduzida e regressiva da 
região da ALC tendo em vista um terceiro ele-
mento: o alto nível de descumprimento.

De acordo com a CEPAL, a taxa de evasão fiscal 
é de até 2,2% do PIB em relação ao IVA e 4,1% 

10. O coeficiente de Gini é uma medida sobre a desigualdade, 
que vai de 0 (igualdade perfeita) a 1 (desigualdade perfeita).
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do PIB em relação ao imposto de renda. Isto re-
sultou em um total de 320 bilhões de dólares em 
2014 (CEPAL, 2016a: 6) O custo das perdas na 
arrecadação devido à evasão fiscal é, portanto, 
extremamente elevado.

Para obter um quadro mais detalhado, que leve 
em consideração a atual transferência de recursos 
da América Latina para os países desenvolvidos, 
é necessário concentrar-se nos FFIs. Estes repre-
sentam um escoamento de recursos financeiros 
da região, que excede em grande medida a entra-
da de outros fluxos financeiros. Os fluxos ilícitos 
de capital da América Latina e Caribe cresceram 
de uma média anual de aproximadamente 150 
bilhões de dólares entre 2004 e 2013, para mais 
de 200 bilhões de dólares no último ano (CE-
PAL, 2016b: 148).11

O Swissleaks revelou que 52,6 bilhões de dó-
lares de recursos de residentes latino-america-
nos estavam em contas do banco HSBC na 
Suíça entre os anos de 2006 e 2007. Isto é 
equivalente a 26% do total do investimen-
to público em saúde na região (CEPAL & 
OXFAM, 2016: 14).

O Vazamento de Dados de Luxemburgo 
(Lux-Leaks) revelou quase 28.000 páginas de 
documentos vazados sobre tributação, mos-
trando acordos fiscais multibilionários em 
euros que o governo de Luxemburgo fez com 
empresas como Amazon, Ikea e Shire Phar-
maceuticals; possibilitando que estas econo-
mizassem milhões em impostos, em detri-

11.  Henry (2012) estima que pelo menos de 21 a 32 trilhões 
de dólares (2010) estavam em jurisdições offshore que praticam 
sigilo financeiro, sob baixa ou nenhuma tributação; e que “(…) 
os países em desenvolvimento poderiam estar perdendo de 
120-160 bilhões de dólares por ano em arrecadação de receitas 
de impostos sobre os juros e outros impostos sobre a renda, 
sobre estas riquezas anônimas e não declaradas - mais do que o 
montante total global das ajudas vindas de países membros da 
OCDE. A maior parte desta renda não declarada foi mantida 
no exterior e reinvestida ou gasta em viagens de compras em 
Paris, Londres ou Miami.”

mento dos países nos quais estas empresas 
funcionavam.12

Na Argentina, o ex-vice-presidente da JP Mor-
gan, Hernan Arbizu, revelou que os argentinos 
tinham aproximadamente 85 bilhões de dóla-
res em ações offshore (Gaggero, Rua, Gaggero).

Mais recentemente, o Consórcio Internacio-
nal de Jornalistas Investigativos (CIJI) publi-
cou dados a respeito de 214.000 entidades 
offshore que foram criadas pelo escritório de 
advocacia Mossak Fonseka em 21 jurisdições.

Quais são as implicações destas descobertas 
para os direitos humanos das mulheres e a 
justiça de gênero? Quando o estado não mo-
biliza recursos suficientes e apresenta déficit 
orçamentário, poderá fornecer apenas ser-
viços de baixa qualidade e insuficientes (i.e. 
educação, saúde, saneamento básico, trans-
porte público, infraestrutura social, serviços 
de cuidado), e em função disso as desigualda-
des de gênero são perpetuadas ou até mesmo 
exacerbadas. Isto se deve ao fato de que, devi-
do às relações desiguais de poder em relação 
ao gênero existentes na sociedade, as mulhe-
res têm maior presença entre os mais pobres 
e entre aqueles com menor remuneração e 
piores condições de trabalho. São também 
mais dependentes das provisões do estado e 
tendem a carregar o maior peso do trabalho 
de cuidado quando o estado deixa de fornecer 
os serviços sociais.

Além disso, quando a habilidade do estado 
em arrecadar e controlar FFIs é mais restrita, 
a perda de receitas tende a ser compensada 
com impostos mais elevados sobre aqueles 
que cumprem com suas obrigações tributá-
rias, tais como pequenas e médias empresas 

12. Ver https://www.theguardian.com/business/2014/nov/05/
what-do-you-want-to-know-about-luxembourgs-multi-bil-
lion-dollar-tax-secrets.
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e pessoas físicas (Ritter, 2015) ou confiando 
mais fortemente na tributação indireta. Con-
sequentemente, se os estados não combatem 
o abuso fiscal, provavelmente estarão benefi-
ciando desproporcionalmente os indivíduos 
mais ricos em detrimento dos mais pobres. 
Além disso, nota-se que a elisão fiscal inter-
nacional, paraísos fiscais e o sistema offshore 
de sigilo financeiro têm possibilitado às cor-
porações que fazem uso destas oportunidades 
de elisão vantagens competitivas significativas 
sobre as empresas nacionais (Picciotto, 2013).

Há também uma questão de gênero nisto, uma 
vez que as mulheres têm maior participação em 
pequenas e médias empresas (que se beneficiam 
menos de oportunidades de elisão como as des-
critas anteriormente) e no estrato mais baixo da 
pirâmide salarial. O parecer do Relator Especial 
da ONU sobre pobreza extrema e direitos hu-
manos aponta para o fato de que as mulheres 
tendem a usar maiores parcelas de sua renda em 
itens básicos, devido às normas de gênero que 
lhes atribuem a responsabilidade do cuidado 
dos dependentes. Isto significa que sofrem mais 
com a carga dos impostos sobre o consumo (A 
/HRC/26/28, 2014, Parágrafo 46).

O relatório aponta para o fato de que altos 
níveis de abuso fiscal minam os princípios 
da igualdade e da não-discriminação, uma 
vez que os sonegadores terminam por pagar 
menos que os contribuintes de mesmo - ou 
menor - nível financeiro. Os indivíduos que 
possuem um grande patrimônio e as grandes 
corporações também têm maior capacidade 
para praticar a evasão fiscal, uma vez que po-
dem contratar consultores fiscais, advogados 
e contadores (que podem, em alguns casos, 
aconselhar de maneira inapropriada) e têm 
também a possibilidade de abrir contas, não 
declaradas, em bancos estrangeiros, em juris-
dições que pratiquem baixa tributação. (A /
HRC/26/28, 2014, Parágrafo 60)

Uma perspectiva complementar foi proposta 
no relatório do Consultor Independente, a 
respeito dos efeitos da dívida externa sobre o 
usufruto dos direitos humanos. Este afirma: 
“Mesmo que repatriados depois da lavagem 
no exterior ou em offshores, os FFIs tendem a 
ser reinvestidos em propriedades residenciais 
luxuosas e outros bens de luxo, aumentando 
a desigualdade, ao invés de serem alocados 
no fortalecimento do Estado de direito ou da 
previdência social, da saúde, da educação ou 
da assistência social, em benefício de todos. 
Com frequência, fluxos ilícitos terminam por 
financiar outros crimes, como o crime orga-
nizado, tráfico de pessoas, pirataria, comércio 
ilegal de armas e atividades terroristas, mi-
nando o Estado de direito, a paz, a seguran-
ça e os direitos humanos”. (A /HRC/28/60, 
2015, Parágrafo 11)

A região da América Latina e Caribe é a mais 
desigual do mundo. Monitorar e reprimir a 
ocorrência de FFIs parece crucial para elimi-
nar a disparidade financeira, alcançar o cum-
primento dos direitos das mulheres e a justiça 
de gênero, assim como reduzir as desigualda-
des horizontais e verticais. “Em muitos dos 
países da região, o crescimento diminuiu e 
a deterioração dos termos de troca teve pro-
fundas consequências nas finanças públicas, 
provocando ajustes financeiros substanciais 
devido ao encolhimento do espaço fiscal” 
(CEPAL, 2016a: 13). No entanto, em nossa 
perspectiva, o espaço fiscal pode ser expan-
dido substancialmente na região através da 
introdução de regimes de tributação mais 
progressivos e com o combate dos Fluxos Fi-
nanceiros Ilícitos.

III. Fluxos Financeiros Ilícitos e 
tráfico de mulheres 

Há duas definições principais para FFIs. Uma 
equipara o conceito de “ilícito” a “ilegal”, no 
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entendimento de que os FFIs correspondem à 
movimentação de dinheiro ou capital obtido 
ilegalmente, utilizado ou transferido de um 
país ao outro. Isto incluiria a evasão fiscal de 
pessoas físicas e jurídicas, mas não a elisão fis-
cal (que é entendida como legal nesta defini-
ção), e outras atividades criminais tais como 
suborno ou tráfico de drogas ou pessoas. A 
outra (e.g. Cobham, 2014) embasa-se na 
definição tradicional de “ilícito” como “algo 
proibido por lei ou pelas regras do costume”- 
abrangendo o ilegal, mas também incluindo 
o socialmente repulsivo, tal como a elisão fis-
cal praticada em corporações multinacionais, 
que é alvo da iniciativa OCDE BEPS (Ero-
são da Base Tributária e Desvio de Lucros)13 
(CBBA e FTC, 2014). Esta segunda defini-
ção também está apoiada pela análise de Rua 
(2014), que conclui que a prática “ilícita de 
elisão fiscal” remete a práticas abusivas que, 
ainda que em conformidade com a lei, são 
contrárias ao propósito e ao espírito da estru-
tura legislativa. No contexto deste documen-
to, consideramos a elisão fiscal como sendo 
tão ilícita quanto à evasão fiscal. As principais 
fontes de evasão fiscal ilícita são: evasão fiscal 
comercial, comércio de notas falsas e mani-
pulação abusiva de preços de transferência, 
lavagem de dinheiro advindo de atividades 
criminosas e da corrupção, o roubo de ativos 
do Estado (Cobham, 2014 e Padeiro, 2005) e 
fuga de capital.14

Tais fluxos financeiros ilícitos ocorrem por 
meio de transações comerciais e de investi-
mento. Exportar a valores subfaturados e im-
portar a superfaturados serve ao propósito de 
transferir o produto de atividades criminosas 

13. A iniciativa do G20/OCDE - Erosão da Base Tributária e 
Desvio de Lucros (BEPS) entregou os últimos 15 resultados em 
outubro de 2015, dois anos após sua criação em julho de 2013.
14. Como já foi descrito anteriormente, a fuga de capital, com-
preendida de uma maneira ampla, pode incluir fundos no es-
trangeiro, lícitos ou ilícitos.

para fora do país, da mesma forma que inter-
nalizar investimentos subvalorizados e exter-
nalizar supervalorizados. 

As regulamentações focadas nestes problemas 
se diferenciam entre as que lidam com o cri-
me inicial que origina os ativos (e.g., evasão 
fiscal, quando considerada crime fiscal, tráfi-
co de pessoas, tráfico de drogas) e as que li-
dam com a lavagem de dinheiro advindo de 
atividade criminosa. Estas regulamentações se 
referem a dois momentos diferentes da ativi-
dade criminosa e podem envolver duas estru-
turas organizacionais diferentes.

A lavagem de dinheiro é o processo através 
do qual o dinheiro obtido de maneira ilícita é 
introduzido no sistema econômico-financeiro 
legal. A lavagem de dinheiro é um processo di-
nâmico, em três estágios:15 i) “colocação” dos 
fundos ilícitos no sistema financeiro por meio 
da divisão de grandes quantias em quantias 
menores a fim de driblar leis anti-lavagem de 
dinheiro (eliminando a associação direta des-
te dinheiro ao crime); ii) “ocultação” 16 com 
a finalidade de esconder a origem criminosa 
dos recursos e; iii) “integração”, a fim disponi-
bilizar, novamente, o dinheiro ao crime. Isto 
pode ocorrer, por exemplo, por meio da com-
pra de bens luxuosos ou propriedades e bens 
de consumo para exportação, ou por meio de 
investimentos comerciais e industriais.

O crime inicial pode ser qualquer atividade 
ilegal. Na seguinte seção discutimos uma des-
tas atividades que representa uma violação ex-
trema dos direitos humanos das mulheres: o 
tráfico de mulheres.

15. Ver Ritter (2015) e https://www.unodc.org/unodc/en/mo-
ney- lavar/laundrycycle.html.
16. Ritter (2015: 18) fornece exemplos de como isto ocorre 
através de vendas e compras fictícias, empresas de fachada, 
transferências eletrônicas, divisão e fusão de contas bancárias 
ou pelo uso de sistemas bancários paralelos.
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A. Tráfico de pessoas e os direitos 
humanos das mulheres

O protocolo da ONU para Prevenção, Re-
pressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em 
especial de mulheres e crianças (conhecido 
como protocolo de Palermo),17 define o tráfi-
co de pessoas como “recrutamento, transpor-
te, transferência, alojamento ou acolhimento 
de pessoas, recorrendo a ameaça ou uso de 
força ou de outros meios da coação, rapto, 
fraude, engano, abuso da autoridade ou de 
uma situação de vulnerabilidade ou a entre-
ga ou aceitação de pagamentos ou benefícios 
para obter o consentimento de uma pessoa 
que tenha a autoridade sobre outra com a fi-
nalidade de exploração. A exploração inclui, 
no mínimo, a exploração da prostituição de 
outrem ou outras formas de exploração se-
xual, trabalho ou serviços forçados, escravatu-
ra ou práticas similares à escravatura, servidão 
ou remoção de órgãos” (art. 3 (a)).

Esta definição consiste em três componentes 
principais:18

1) A ação de traficar, que significa recrutamen-
to, o transporte, a transferência, alojamento 
ou receptação de pessoas; 2) Os meios pelo 
qual o tráfico ocorre e que incluem a ameaça 
ou o uso de força, o engano, a coação, o abuso 
de poder ou de uma posição de vulnerabilida-
de; 3) A finalidade do tráfico, que é sempre a 
exploração (seja do trabalho ou sexual).

Traficar envolve a violação dos direitos huma-
nos e é um crime contra a pessoa. As vítimas 
do tráfico de pessoas são compradas, raptadas, 
ou seduzidas com ofertas do trabalho, levadas 
para fora do país e exploradas.

17. O protocolo suplementa a Convenção da ONU contra o 
Crime Organizado Transnacional. Foi aprovado em 2000 e ra-
tificado, naquele momento, por 80 países.
18. Ver http://www.unodc.org/unodc/en/human-trafficking/
faqs. html#What_is_human_trafficking.

A Exploração Sexual é um dos propósitos 
do tráfico de mulheres. Entende-se que o 
tráfico ocorre, no sentido de ato comercial 
sexual, quando é o resultado do uso da for-
ça, de ameaças do uso da força, fraude, coa-
ção ou qualquer combinação de tais meios 
(Departamento de Estado, 2015). Pode 
também ocorrer a escravidão por dívida, em 
que os indivíduos são forçados a continuar 
na prostituição devido à “dívida” ilegal, “su-
postamente decorrente do transporte, recru-
tamento, ou mesmo da ›venda‹ bruta, que 
os exploradores insistem que se deve pagar 
a obtenção da liberdade” (Departamento de 
Estado, 2015: 7). Dentro deste contexto, o 
consentimento de um adulto não se sustenta 
frente a uma alegação de exploração, uma 
vez que as pessoas forçadas à prostituição 
por meio de manipulação psicológica ou por 
meio de força física são consideradas vítimas.

O trabalho forçado é outra motivação co-
mum do tráfico de pessoas. Ocorre quando 
uma pessoa usa a força ou ameaça física, coa-
ção psicológica, abuso de processo legal, uso 
de mentiras, ou outros meios coercitivos para 
compelir alguém a trabalhar. Imigrantes são 
particularmente vulneráveis a este tipo de ex-
ploração do trabalho dentro de uma corrente 
de tráfico, embora os locais também possam 
se tornar vítimas. A manipulação por dívida 
também é um dos principais métodos pelo 
qual trabalhadores traficados são explorados. 
O confisco de documentos é também uma 
prática comum e crucial na exploração dos 
trabalhadores imigrantes traficados (Depar-
tamento de Estado, 2015). Os setores repor-
tados com mais frequência são agricultura, 
construção, confecção e têxtil sob condições 
de exploração, alimentação e restaurantes, 
trabalho doméstico, entretenimento e indús-
tria do sexo. Entretanto, o tráfico de pessoas 
também afeta outros setores econômicos im-
portantes como alimentos processados, assis-
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tência médica e serviços de limpeza, princi-
palmente no setor privado, mas também no 
setor público, tal como na provisão de servi-
ços de saúde.19 Mulheres e meninas são par-
ticularmente vulneráveis a este tipo de tráfico 
e exploração dentro do serviço doméstico. 
Também são comuns casos de vítimas de tra-
balho forçado e exploração sexual, ao mesmo 
tempo.

A servidão doméstica involuntária também 
é uma forma de tráfico de pessoas encontra-
da em circunstâncias específicas (trabalho 
numa residência particular) que gera um tipo 
único de vulnerabilidade para as vítimas. É 
um crime em que um trabalhador doméstico 
não é livre para partir, é abusado, não recebe 
pagamento ou é mal pago. Os trabalhadores 
domésticos em situação de servidão são, em 
sua maioria, mulheres e enfrentam diversas 
formas de abuso, assédio, violência sexual e 
violência de gênero (Departamento de Esta-
do, 2015).

De acordo com o Gabinete das Nações Uni-
das contra a droga e o crime - UNODC 
(2014), traficar pessoas é um fenômeno mun-
dial. Durante o período de 2010 a 2012, ao 
menos 510 fluxos de tráfico foram detecta-
dos, envolvendo vítimas de 152 cidadanias 
diferentes em 124 países ao redor do mundo. 
Mais de 60% de todas as vítimas de tráfico 
de pessoas são estrangeiras no país onde são 
identificadas como vítimas, o que implica que 
foram traficadas por pelo menos uma frontei-
ra nacional, geralmente dentro da uma mes-
ma região. “O Tráfico Doméstico também é 
bastante comum, sendo que em um de cada 
três casos, a exploração ocorre no país de ci-
dadania da vítima”UNODC, 2014: 8).

19. http://www.unodc.org/unodc/en/human-trafficking/faqs.html 
#What_types_of_industries_are_involved_with_human_traffic-
king.

Quase 49% das pessoas traficadas identifica-
das eram mulheres, 21% eram meninas, 18% 
eram homens e 12% eram meninos, o que 
implica na existência de um padrão de gênero 
no tráfico de pessoas. Enquanto mulheres e 
meninas compreendem a grande maioria das 
vítimas do tráfico de pessoas, os homens são a 
maioria entre os agressores. UNODC (2014) 
indica que 70% dos agressores são homens. 
As mulheres são a vasta maioria das vítimas 
identificadas traficadas com o fim de explo-
ração sexual. No caso de trabalho forçado, os 
homens são a maioria, mas as mulheres ainda 
representam um terço das vítimas identifi-
cadas. No caso da Ásia, onde o tráfico para 
trabalho forçado é a razão mais comum para 
o tráfico, as mulheres representam a maioria 
das vítimas.

A Exploração Sexual corresponde a principal 
forma de exploração entre as vítimas de tráfi-
co identificadas (53% do total de casos), ao 
passo que o trabalho forçado é a forma de ex-
ploração que mais cresceu, alcançando 40% 
em 2011.20 Há algumas diferenças regionais 
nestes números. Enquanto na Europa os ca-
sos de exploração sexual somam 66% dos ca-
sos detectados, no Sudeste da Ásia e Pacífico, 
casos de exploração relacionados ao trabalho 
somam 64%, sendo que a exploração sexual 
cai aos 26%.

O tráfico de pessoas é resultante de múltiplos 
fatores identificados em distintos níveis, que 
estão interligados e arraigados nas políticas 
econômicas e que resultam na falta de meios 
de subsistência nos países de origem, assim 
como na falta de regulamentação da econo-
mia global ilícita. (Ham, 2013). A violação 
dos direitos das mulheres é ao mesmo tempo 

20. De acordo com UNODC (2009), por ser o mais denuncia-
do, a exploração sexual transformou-se no tipo de tráfico mais 
documentado em dados estatísticos globais. Comparativamen-
te, os outros tipos de exploração podem estar sub-relatados.
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causa e consequência do tráfico de mulheres 
(Blokhuis, 2008). Mulheres e meninas são 
particularmente vulneráveis ao tráfico devi-
do a sua posição social e econômica, assim 
como sua posição nos processos de migração. 
Muitas mulheres são traficadas quando estão 
tentando migrar. A Feminização da migração 
está, portanto, ligada às tendências de tráfico 
e à feminização do tráfico. As leis restritivas 
de migração e a corrupção dos agentes de mi-
gração constituem, frequentemente, um ter-
reno fértil para a promoção do tráfico.

A pobreza (e feminização da pobreza), o de-
semprego, um contexto cultural onde a vio-
lência contra as mulheres é tolerada, sistemas 
patriarcais com normas que limitam a auto-
nomia das mulheres, o acesso das mulheres 
a recursos cruciais (econômico, redes sociais, 
informação e conhecimento), assim como a 
demanda por trabalho barato em setores eco-
nômicos feminizados são algumas das causas 
da vulnerabilidade das mulheres ao tráfico. O 
papel predominante das mulheres como pro-
vedoras da renda em suas casas, como uma 
força de trabalho barata em cadeias de valor 
global, e como trabalhadoras domésticas no 
contexto da organização injusta da sociedade 
no que diz respeito aos sistemas de cuidado, 
fecham o ciclo vicioso de meios de subsistên-
cia precários e lucro econômico.

Ao mesmo tempo, “o tráfico pode ser consi-
derado como uma causa das violações contra 
os direitos humanos porque o próprio ato de 
traficar, entre outros, constitui uma ruptura do 
direito à dignidade e à segurança, do direito de 
ir e vir e a trabalho em condições justas e favo-
ráveis” (Blokhuis, 2008: 13). A violência con-
tra às mulheres, é também uma característica 
marcante no tráfico de mulheres.

É importante destacar que o Protocolo de Pa-
lermo promove a implementação do paradig-

ma dos 3Ps, que insta os governos a Processar 
casos de tráfico, fornecer Proteção e serviços 
às vítimas e agir de forma a Prevenir a ocor-
rência do crime, já de partida. Ainda que a 
legislação em muitos países tenha melhorado, 
de modo a fornecer uma estrutura legal para 
proteger vítimas femininas do tráfico, ainda 
há limitações. Alguns países não possuem ne-
nhuma legislação na área e outros têm uma 
legislação não abrangente, que cobre somente 
algumas das vítimas ou determinadas formas 
de exploração. De fato, “mais de 2 bilhões de 
pessoas estão desprovidas da proteção prevista 
no Protocolo Relativo ao Tráfico de Pessoas” 
(UNODC, 2014: 12). A situação é ainda mais 
preocupante quanto ao número de condena-
ções por tráfico de pessoas. A maioria dos paí-
ses apresenta menos de 10 condenações por 
ano e quase 15% nenhuma condenação. Em 
suma, a impunidade prevalece, mostrando as 
dificuldades, e talvez a falta de vontade dos 
sistemas de justiça criminal.

Baseado em uma variedade de evidências, 
parece importante enfrentar as causas estru-
turais deste fenômeno com uma abordagem 
mais abrangente. Jeffreys (2011) descreve o 
tráfico de mulheres e meninas dentro da in-
dústria do sexo.21

Ela afirma que as mulheres são traficadas para 
todas as formas da indústria do sexo (bordéis, 
prostituição de rua e de luxo, casas de strip-
tease, pornografia, prostituição militar e pros-
tituição vinculada ao turismo). Segundo ela, 
a provisão de mulheres e meninas traficadas, 
que são forçadas a trabalhar para pagar suas 
dívidas aos traficantes, tem-se transformado, 

21. Jeffreys (2011: 3) define esta indústria como a “maneira 
pela qual as formas tradicionais de organização da prostitui-
ção estão sendo transformadas pelas forças econômicas e sociais 
para se tornar uma atividade de larga escala, concentrada, nor-
malizada e pertencente a esfera corporativa dominante”.
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atualmente, a maneira mais comum de supri-
mento desta indústria.22

Cacho (2011) documentou extensivamente o 
tráfico de mulheres e meninas para a explora-
ção sexual ocorrido na Ásia, Europa e América 
Latina. Os testemunhos das pessoas traficadas 
compilados nesse trabalho revelam claramente 
a complexidade do tema, assim como as mui-
tas camadas de violações aos direitos humanos 
a que as mulheres e meninas estão sujeitas. Ela 
também revela a correlação entre as más condi-
ções de vida na região de origem, a existência de 
organizações criminosas globais, a corrupção de 
agentes de polícia, agentes de migração e líderes 
políticos, o lucro econômico advindo de pes-
soas traficadas e as oportunidades de lavar este 
dinheiro que os diversos mecanismos de fluxos 
financeiros ilícitos fornecem.

Portanto, para atacar o problema, é necessário 
tornar públicos os métodos utilizados pelas or-
ganizações criminosas e a dimensão comercial 
da prostituição, e compreender que as mulhe-
res, meninas e meninos são a mercadoria que 
está à venda. Por isso, o foco deve ser mudado 
das vítimas para os advogados, contadores e 
proprietários de bares, casas de massagem, casas 
noturnas, cassinos, hotéis e as zonas francas que 
propiciam o tráfico (Cacho, 2011).

B. Constatações a respeito de lavagem 
de dinheiro, corporações e tráfico de 
pessoas

Nem sempre é possível rastrear o dinheiro por 
meio da análise, pesquisa e investigações le-
gais realizadas nos casos de tráfico de pessoas, 

22. Há um debate atual entre a abordagem abolicionista e a 
regulatória a respeito do comércio do sexo. Ainda que esta dis-
cussão não seja o escopo do presente artigo, este debate não 
questiona o fato de que o tráfico vinculado à exploração sexual 
e a violência contra as mulheres e meninas deva ser erradicado. 
Tráfico de pessoas é crime, independentemente da razão para o 
tráfico e a prostituição forçada deve ser considerada ilegal tanto 
quanto qualquer outro tipo de trabalho forçado.

que normalmente estão focados em rastrear 
as pessoas, mais do que o dinheiro envolvido.

Não obstante, rastrear o dinheiro tem sido uma 
das atividades das Unidades de Informação Fi-
nanceira (UIFs) ultimamente. Entrevistas re-
centes realizadas para este artigo revelam que, 
ainda que a maioria dos processos judiciais re-
lacionados ao tráfico de pessoas na Argentina23 
tenha sido um resultado da pesquisa conduzida 
pela Procuradoria para Casos de Tráfico e Ex-
ploração de Pessoas (PROTEX), mais e mais 
investigações têm começado na UIF. Baseado 
em relatórios de crimes ligados ao tráfico de 
pessoas como um precedente, a UIF analisa a 
informação relacionada a transferências forne-
cidas pelos bancos para identificar pessoas liga-
das ao tráfico. Isto tem sido acompanhado pela 
Procuradoria para Crimes Econômicos e Lava-
gem de Dinheiro (PROCELAC).

Não se deve negligenciar que nos exemplos de 
tráfico de pessoas para a exploração do traba-
lho, esta é a primeira conexão a uma cadeia de 
valor global. É iniciada com a exploração de 
pessoas para a produção de bens que são então 
vendidos pelas corporações ao redor do mun-
do. Complexas estruturas organizacionais são 
usadas para canalizar os lucros através das en-
tidades situadas em jurisdições que praticam 
sigilo financeiro, contribuindo, desse modo, à 
evasão de capital e corroendo a base tributável 
do país onde a atividade econômica ocorreu.

Nos casos de tráfico de pessoas para a explo-
ração sexual, a rede de negócios envolvida na 
lavagem de dinheiro está, por vezes, muito 
afastada do negócio da prostituição forçada 
em si. Isso ocorre, por exemplo, quando se 
investe em um imóvel, ou mesmo em um 
café, utilizando a renda advinda dos negócios 

23.  O exemplo de Argentina, assim como exemplos de outros 
países e regiões, é usado neste artigo com a finalidade de ilustrar 
o problema.
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relacionados à exploração sexual e ao tráfico 
de pessoas. Em outros casos, há uma rede dos 
negócios relacionados que envolvem cassinos, 
bares, casas noturnas e hotéis.

1. Constatações a respeito de lavagem de 
dinheiro em casos de tráfico de pessoas 

As técnicas de lavagem de dinheiro usadas em 
casos de tráfico de pessoas são similares àque-
las encontradas em outros crimes graves.

A primeira fase da lavagem de dinheiro con-
siste na “colocação” dos fundos ilícitos dentro 
do sistema financeiro, por meio da divisão de 
grandes somas de dinheiro em quantidades 
menores, contrabando de moeda, troca de 
moeda, transporte de dinheiro ou traveller’s 
checks (cheques de viagem) ou por meio de 
jogos de azar. Isso é feito usando os seguintes 
métodos (FATF, 2011):

 parcelamento de transferências eletrônicas,
 transferências de pequenas somas de dinhei-
ro24,

 transferências de distintas regiões a pessoas 
específicas em outros países,

 transferências a muitas pessoas distintas,
 uso de negócios de serviços financeiros,
 uso de instituições de transporte e remessa 
de valores,

 compra de bilhetes de loteria premiados25,
 ordens de pagamentos bancárias ou pos-
tais.26

24. Em general, os depósitos bancários ou transferências rela-
cionadas ao tráfico de pessoas são feitos em quantidades pe-
quenas de modo a não serem reportados pelos bancos à UIF 
de cada país.
25. FATF (2011: 31) descreve o caso do tráfico de mulheres 
para exploração sexual, de países do Leste Europeu para a Espa-
nha, em que membros da organização que foram investigados 
alegaram haver comprado bilhetes de loteria premiados, dos 
reais ganhadores, em dinheiro.
26. Foi encontrado num caso Colombiano (FATF, 2011), que 
também mencionava o uso de transferências por cartão de cré-
dito ou pagamento online por pornografia (nos quais as princi-
pais vítimas eram crianças).

Na Argentina, os rendimentos do tráfico de 
pessoas são também investidos em moeda es-
trangeira por meio do mercado ilegal.27 De 
acordo com as constatações sobre a lavagem 
de dinheiro e casos de tráfico de pessoas, na 
Argentina, a prostituição forçada é paga com 
cartão de crédito (o item é identificado como 
bebidas em casa noturna) em alguns lugares. 
Este é o caso de prostituição dentro de lugares 
comerciais, tais como cafés, bares, casas no-
turnas ou cassinos.28

A segunda fase do processo de lavagem de di-
nheiro consiste em “ocultar” o dinheiro por 
meio de compras e vendas fictícias, empresas 
de fachada, transferências eletrônicas, divisão 
e fusão de contas bancárias ou pelo uso de sis-
temas bancários paralelos. Estes métodos de 
lavagem de dinheiro foram encontrados em 
casos de tráfico de pessoas (ainda que alguns 
métodos de tráfico de pessoas sejam os mes-
mos em diferentes países, há situações especí-
ficas de cada país, sendo que todas compar-
tilham algumas características em comum):29

 uso de negócios com demanda intensiva de 
dinheiro,

 uso de sistemas bancários formais e infor-
mais30,

 uso de empresas locais ou offshores, trusts31, e 

27.  Informações obtidas a partir de entrevistas feitas para este 
documento (ver a seção VII), e Valerdi (2015).
28.  Informações obtidas a partir de entrevistas feitas para este 
documento (ver a seção VII)
29. Esta lista foi criada baseada na FATF (2011) e na infor-
mação obtida nas entrevistas realizadas para este artigo (ver a 
seção VII).
30. Um caso de Colombianos traficados para a Argentina para 
serem explorados em uma empresa moveleira também estava 
relacionado a um negócio informal de empréstimos. Neste 
caso, os promotores Argentinos trabalharam em colaboração 
com o governo Colombiano. Ver http://www.lana- cion.com.
ar/1855967-los-carreteros-colombianos-victimas-de-la-trata-
-ydel-lavado-narco.
31. Como pudemos compreender a partir das entrevistas fei-
tas para este artigo (ver a seção VII), trusts são escolhidos nos 
processos de lavagem de dinheiro advindo do tráfico de pessoas 
porque podem ser usados para ocultar o beneficiário final.
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empresas de fachada32,
 mescla do dinheiro a rendimentos de negó-
cios legítimos,

 uso de pseudônimos, “laranjas”, documen-
tos falsos,

 uso de casas noturnas, restaurantes33, lojas 
de conveniência, companhias de táxi, ho-
téis e cassinos como empresas de fachada, 
ou investimento,

 uso de companhias de importação/expor-
tação, companhias de transporte, constru-
toras, agências de turismo34 e clubes espor-
tivos35 para a lavagem e transferência de 
dinheiro,

 o uso de empresas registradas em distintos 
países e de contas bancárias nos nomes de 
tais empresas,

 uso da identidade dos indivíduos traficados 
para abrir contas bancárias e acesso a crédi-
to por meio de saques descobertos, emprés-
timos e cartões de crédito e débito,

32. FATF (2011: 31) descreve uma investigação focada em um 
grupo criminoso que operava em distintas áreas da Espanha, 
traficando mulheres de países do leste europeu. O grupo foi 
detectado por duas fontes diferentes, pela investigação da po-
lícia e pela informação da UIF. A investigação da polícia con-
centrou-se em um grupo cujos membros faziam parte de uma 
rede do crime organizado ligado ao contrabando e ao tráfico de 
mulheres. O grupo possuía diversas “casas noturnas” em distin-
tas cidades da Espanha, onde ocorria a exploração de mulheres. 
Parte do dinheiro obtido com essa atividade ilegal foi enviado 
ao exterior através de instituições de remessa a fim pagar a dívi-
da de cada mulher. Tais remessas consistiam de pequenas quan-
tidades de dinheiro. Durante a investigação policial detectou-se 
que empresas de fachadas também foram criadas, sendo que 
algumas delas não realizavam qualquer atividade real.
33. A informalidade do setor de restaurantes em países em de-
senvolvimento permite que a lavagem de dinheiro ocorra com 
facilidade nessas localidades. Um outro setor de negócios em 
que se identificou a lavagem de dinheiro foi o da produção de 
vinho e outras bebidas alcoólicas (Valerdi, 2015: 60–62).
34. Informações obtidas a partir de entrevistas feitas para este 
documento (ver a seção VII)
35. No caso de Marita Veron da Argentina, que foi vítima de 
tráfico para a prostituição, uma das empresas usadas para a la-
vagem de dinheiro vindo das atividades ilícitas era a “Gerencia-
dora Deportiva del NOA”, a empresa que controla o clube de 
futebol “Club Atlético San Martín de Tucumán”. Ver http://
www.fiscales.gob.ar/criminalidad-economica/ tucuman-pidie-
ron-que-casacion-procese-al-clan-ale-por-asociacion-ilicita/.

 forçar mulheres traficadas a contrair em-
préstimos 36 em sistemas bancários formais 
e informais.

Em alguns casos percebeu-se que o dinheiro 
é transferido à companhias limitadas que são 
constituídas legalmente, simulando o paga-
mento por serviços que são difíceis de verificar37 
(um método que também é visto em casos de 
manipulação de preços de transferência com a 
finalidade de evasão fiscal dentro das corpora-
ções). Tais movimentos financeiros tornam di-
fícil para as autoridades locais seguir o dinheiro 
e, desse modo, cria-se uma distância entre os 
crimes, as atividades ilícitas e a riqueza que ge-
ram. Num esquema de lavagem de dinheiro, 
isto também é conhecido como a estratificação 
ou diversificação de ativos ilícitos.

Finalmente, a terceira fase da lavagem de di-
nheiro consiste na “integração”. Isto pode 
ocorrer por meio da compra de bens de luxo 
ou propriedades. Os seguintes métodos fo-
ram encontrados nos casos que envolvem trá-
fico de pessoas:

 investimento em propriedades, carros, bar-
cos e em entidades offshore.

2. Manipulação de preços de transferência38 e

36. Além dos casos em que as pessoas traficadas são endividas 
a fim de forçá-las a pagar essas dívidas por meio do trabalho ou 
da prostituição forçada.
37. Informações obtidas a partir de entrevistas feitas para este 
documento (ver a seção VII)
38.  Neste artigo entende-se que fixação de preços de trans-
ferência em níveis abaixo do normal não é o único problema 
relacionado a manipulação de preços de transferência. A mani-
pulação de preço de transferência é entendida como o uso de 
transações intragrupos e estruturas globais de EMs projetadas 
com o objetivo de transferir o lucro das EMs de jurisdições 
onde as atividades econômicas ocorrem à jurisdição do benefi-
ciário final, usando como canais jurisdições que praticam baixa 
ou nenhuma tributação ou oferecem incentivos tributários e 
recebendo vantagens como bitributação e outros acordos locais 
- entre outras estratégias. Tais manipulações de preço de trans-
ferência são facilitadas pelo uso globalizado de critérios equita-

tráfico de pessoas
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O tráfico de pessoas envolve corporações em 
muitos casos. Como é de se esperar, isto é evi-
dente no caso de tráfico para a exploração do 
trabalho.

Diversas corporações foram denunciadas in-
ternacionalmente por exploração de seus tra-
balhadores, por trabalho infantil ou tráfico de 
pessoas. Entre estas estão a Nike39, Inditex40, 
Nestlé41, ADM, e Cargill42. 43 Nesses casos, 
as corporações são normalmente acusadas de 
fazer vistas grossas a situações de desrespei-
to aos padrões de trabalho ou do uso de tra-
balho infantil, e são, portanto, consideradas 
responsáveis indiretas.44 Entretanto, deve-se 
notar que em muitos casos as oficinas ou fa-
zendas onde a exploração do trabalho escravo 
ocorre, operam como produtores exclusivos45 

tivos e contradições internas destes critérios no que diz respeito 
ao entendimento de transações dentro de uma EM como com-
paráveis às transações dentro de partes independentes e contra-
tos dentro de um grupo econômico, como acordado entre as 
partes com igualdade de poder entre as partes negociantes (ver 
Avi-Yonah, 2007 e Corti, 2012).
39. Ver http://www1.american.edu/ted/nike.htm.
40.  Ver http://www.equaltimes.org/zara-uses-slave-labour-in?lang 
=en#. Vt3Fs0Jmpz0.
41. Ver http://www.theguardian.com/sustainable-business/2016/
feb/01/nestle-slavery-thailand-fighting-child-labour-lawsuit-i-
vory-coast.

42. Ver http://www.confectionerynews.com/Manufacturers/
Nestle-Car- gill-and-ADM-face-child-slavery-case.
42. Ver http://www.confectionerynews.com/Manufacturers/Nest-
le -Car- gill-and-ADM-face-child-slavery-case.
43. Para um relatório dos diversos casos internacionais de ex-
ploração do trabalho por EMs ver Klein (2002).
44. Contudo, deve-se notar ainda que é muito difícil para 
os promotores provar tal responsabilidade em tribunal. Pelo 
menos foi assim na Argentina. Em um caso documentado de 
tráfico de pessoas, no parecer do juiz as empresas envolvidas 
na cadeia de produção que usava oficinas de trabalho escravo 
foram acusadas de ser socialmente responsáveis pela exploração 
humana e tráfico de pessoas ocorrido nas oficinas com as quais 
trabalhavam. No entanto, ao fim, foram liberadas de qualquer 
responsabilidade. (Case3692/13 at the National Court in Cri-
me and Correctional n° 4).
45. Alguns países tais como a Argentina consideram existir uma 
relação econômica, no que diz respeito a preço de transferência, 
quando uma das partes usufrui de exclusividade como agente, 
distribuidor ou negociante para a compra e venda dos bens, 

destas marcas, o que indica uma relação en-
tre as marcas e a exploração das pessoas que 
foram vítimas do tráfico.46

O tráfico de pessoas foi também identifi-
cado na agricultura, e as cadeias de riqueza 
globais vinculadas à agricultura afetam espe-
cialmente os países em desenvolvimento. Na 
Argentina, a terceirização das atividades que 
são repetidamente terceirizadas corresponde 
a uma das maneiras pelas quais as empresas 
tentam criar uma distância da exploração e 
do tráfico de pessoas associados aos primeiros 
elos destas cadeias de riqueza global. Isto é 
particularmente predominante no setor agrí-
cola, e como foi identificado nas entrevistas 
realizadas para este trabalho (ver a seção VI), 
na cadeia da erva mate.47

Consequentemente, pode-se dizer que as téc-
nicas de Erosão da Base Tributária e Desvio 
de Lucros (BEPS) que servem também à fi-
nalidade de evasão de capital, tal como a ma-
nipulação do preço de transferência, podem 

serviços e direitos da outra parte; uma parte provê a outra com a 
propriedade tecnológica ou o conhecimento técnico que com-
põe a base das atividades em que a última conduz seus negócios; 
e diversos outros fatores que provam a existência de uma cum-
plicidade econômica entre as duas ou mais partes. (Definição 
geral 1122 de 2001 da AFIP da Argentina).
46. Deve-se observar que enquanto a responsabilidade das mar-
cas e das grandes corporações não for reconhecida, os julgados 
pelo tráfico de pessoas serão sempre os menores agentes desta 
cadeia de valor.
47. Em um caso envolvendo o atual embaixador da Argenti-
na na Espanha, o ex-governador da província de Misiones e 
ex-presidente da Argentina (por dois dias em 2001), Ramón 
Puerta, as acusações envolvendo tráfico de crianças e adultos 
e as atividades de secagem e processamento da erva mate fo-
ram feitas como sendo uma única unidade econômica. Neste 
caso, as pessoas traficadas foram provavelmente iludidas e le-
vadas à propriedade de erva mate de Ramón Puerta sob falsas 
promessas, onde foram exploradas. Ramón Puerta era também 
sócio da Yerbatera Misiones SRL, uma empresa de secagem e 
processamento de erva mate, que lucra com a exploração de 
seres humanos. O procurador considerou o tráfico de pessoas 
como resultado de decisões tomadas pela empresa de secagem 
e processamento, Yerbatera Misiones SRL. O caso ainda não 
havia obtido um parecer do juiz no momento da publicação 
deste documento.
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também ser usadas para a transferência dos 
lucros gerados com o tráfico de pessoas.48

Alguns dos mecanismos de fixação do preço 
de transferência que podem estar especifica-
mente relacionados ao tráfico de pessoas para 
a exploração do trabalho são:49

 Produção por contrato, produção por 
encomenda, e aquisição de serviços:

As estruturas de produção por contrato (das 
quais um dos exemplos mais conhecidos são as 
zonas francas, mas inclui também oficinas de 
trabalho escravo) pretendem limitar os lucros 
ganhos nas filiais locais. Nestes sistemas, 
compreende-se (e está formalizado em 
contrato) que a filial assume riscos, funções 
e recursos limitados, e consequentemente 
tem direito apenas a um montante limitado 
do lucro gerado (por exemplo, 2% sobre os 
custos totais).

As estruturas de Produção por contrato são 
encontradas em todos os tipos de indústrias 
em que parte da atividade de produção pode 
ser extraída de seus ativos, riscos e funções (e. 
g. têxtil, automotiva, eletrônica, etc.). Desta 
maneira, uma entidade local pode produzir 
sob um contrato de outra entidade situada 
em uma jurisdição submetida a uma tributa-
ção baixa ou nula; obtendo por tal produção 
um lucro limitado. A entidade na jurisdição 
com essa tributação (a entidade intermediá-
ria) obterá assim os bens a um custo baixo 

48. Para uma análise a respeito da manipulação de preço de 
transferência ver Grondona (2014 e 2015).
49. Outros mecanismos de fixação do preço de transferência 
que não foram relacionados ao tráfico de pessoas neste artigo, 
mas que poderiam ser utilizados em combinação com os me-
canismos descritos são: provisão de serviços de logística no ex-
terior, agentes comissionados; atividades de venda de entidades 
offshore; centralização da gerência e serviços agregados de baixo 
valor em entidades offshore; localização de ativos intangíveis em 
entidades offshore; e empréstimos intragrupos e outros instru-
mentos financeiros.

e reterá os lucros associados com sua venda 
através de outra entidade que receberá tam-
bém um lucro limitado.50

Deve-se também notar que algumas jurisdi-
ções fornecem porto-seguro para a localização 
de oficinas de trabalho escravo ou zonas fran-
cas, oferecendo benefícios especiais às corpo-
rações que se instalam nessas jurisdições, tais 
como tributação zero. Mesmo quando tais 
benefícios devem durar supostamente por um 
período limitado, na prática terminam por ser 
estendidos indefinidamente (Klein, 2002).

O abuso destes tipos de estruturas motivou 
a China e a Índia a incorporar o conceito de 
“Vantagens Localizadas” (VL), sob o qual se 
defende que alguns investimentos feitos por 
corporações na China ou na Índia são mais 
rentáveis do que em outros países em conse-
quência de vantagens localizadas específicas, 
tal como mão de obra comparativamente ba-
rata, entre outras vantagens (ONU, 2013). 
Desta maneira, tais países tentam se apode-
rar de parte da evasão fiscal obtida a partir 
da exploração da produção barata na qual o 
valor intangível associado a knowhow ou mar-
ca, convenientemente situados em paraísos 
fiscais, é posteriormente agregado na venda 
do produto com um valor muito mais alto. 
China e Índia combatem a elisão fiscal por 
meio da proibição de determinadas deduções 
em royalties, ou tentando tributar parte dos 
lucros globais obtidos graças às VLs.

Para distanciarem-se da identificação com 
casos de exploração em oficinas de trabalho 
escravo, as corporações criam entidades que, 

50. A venda destes produtos seria feita a partir da jurisdição 
intermediária para a do cliente, situado num terceiro país. As-
sim, esta estrutura de preço de transferência também está in-
cluída no que, normalmente, se conhece como “triangulações” 
nas quais os bens são levados de um país A a outro B, porém a 
fatura passa por uma entidade intermediária, situada em uma 
jurisdição de tributação baixa ou nula.
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ao invés de estar relacionadas às atividades de 
produção, são caracterizadas como entidades 
provedoras de serviços adquiridos pelas ou-
tras filiais da corporação transnacional. Os 
fabricantes seriam entidades não relaciona-
das, embora executem atividades de produ-
ção exclusivamente para o cliente, como é 
o caso de corporações da indústria de têxtil. 
Tais “entidades provedoras de serviços” co-
bram uma taxa das entidades do grupo em 
relação ao fornecimento deste serviço e agem 
como intermediárias entre as entidades que 
executam a atividade de produção e as enti-
dades do grupo que adquirem tais bens para 
a distribuição.

 Triangulação de commodities 51, 
subfaturamento de exportações 52, 
sobrefaturamento de importações:

A estratégia de subfaturamento de exporta-
ções e superfaturamento de importações tam-
bém pode incluir a participação de uma en-
tidade situada em um terceiro país. Esse país 
age como um lugar para a intermediação en-
tre as companhias que lideram a triangulação 
do comércio. Por exemplo, empresas agríco-
las, petroleiras ou mineradoras exportam seus 
produtos através das intermediárias (traders) 
situadas em jurisdições de baixa ou nenhu-
ma tributação, tais como Uruguai, Panamá, 
Ilhas Maurício, Suíça, Países Baixos, Delawa-
re, etc. por um preço mínimo - subfaturam 
a exportação - enquanto isso a mercadoria é 
enviada diretamente ao destino do compra-
dor. O comprador recebe a fatura da entidade 
situada na jurisdição intermediária, a um pre-

51. Aqui nos referimos a commodity em si e não à triangulação 
no comércio, porque outros aspectos relacionados à triangula-
ção no comércio foram discutidos no ponto anterior; mas tam-
bém porque o tráfico de pessoas para a exploração do trabalho 
é particularmente relevante no setor agrícola.
52. Para uma análise de mispricing (fixação de preços em níveis 
abaixo do normal) em exportações de soja na Argentina, ver 
Grondona e Burgos (2015 e 2016).

ço muito maior e o lucro é retido pelo inter-
mediário.53

Este subfaturamento da exportação é combi-
nado com as atividades de agentes offshore co-
missionados que podem levar entre 5 e 10% 
do valor da exportação. Mesmo nos casos em 
que tais agentes não são partes relacionadas, 
eles podem ser usados para erodir a base tri-
butária, desviar de lucro e evadir capital. Ar-
gibay Molina (2013: 78-82) descreve diversas 
alternativas. Uma delas seria a de um acordo 
entre exportador e importador sobre o preço 
final, incluindo todas as despesas. Contudo, 
o pagamento não seria feito integralmente 
na jurisdição do exportador, sendo paga uma 
porcentagem a uma entidade situada em uma 
jurisdição intermediária, a pedido do expor-
tador. Se a entidade e conta situada na jurisdi-
ção intermediária não forem declaradas como 
relacionadas ao exportador, a autoridade tri-
butária local pode não identificar esta transa-
ção como uma transação arriscada.

É importante observar que estas estruturas 
corporativas são possíveis devido à aceitação 
global dos critérios de entidades independen-
tes, que permite a celebração de contratos em 
entidades em paraísos fiscais com a finalidade 
de minimizar a tributação, promover a cria-
ção de riqueza e facilitar a separação artificial 
entre a atividade econômica e o lucro.

3. Estimativas a respeito da renda com o 
tráfico de pessoas e FFI 

As distintas operações de tráfico têm um ele-
mento chave em comum: gerar lucro atra-
vés da exploração das vítimas. Com algumas 
exceções tais como soldados-criança, remo-
ção de partes do corpo em rituais e algumas 

53.  Para uma análise de transações comerciais usando a Suíça 
como intermediário, ver Cobham, Janský e Prats (2014).
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outras formas da exploração que englobam 
uma pequena parte do número total de víti-
mas, a vasta maioria do tráfico visa obter be-
nefício econômico a partir do trabalho e dos 
serviços extorquidos das vítimas (UNODC, 
2014: 46).

Foram feitas diversas estimativas a respeito do 
lucro gerado com o tráfico de pessoas.

A Organização Internacional do Trabalho 
(OIT, 2005) indica que aproximadamente 
2,45 milhões de homens, mulheres e crianças 
são vítimas de tráfico em algum momento; e 
que os lucros ilícitos totais54 de todo o traba-
lho forçado resultante do tráfico de pessoas é 
estimado em aproximadamente 32 bilhões de 
dólares ao ano.55

Considerando que os lucros totais obtidos 
por meio de comércio ilícito (incluindo-se 
drogas, pessoas, armas, itens falsificados e 
recursos naturais roubados) estão estimados 
pelo UNODC em 130 bilhões de dólares, os 
lucros estimados com o tráfico de pessoas re-
presentam uma proporção significativa deste 

54.  O valor agregado geralmente representa a soma dos lucros 
e dos salários. No exemplo de trabalho forçado, no entanto, 
grande parte do valor agregado vai parar no bolso dos trafican-
tes e dos empregadores, na forma de lucro (OIT, 2005).
55. A estimativa segue a metodologia descrita pela OCDE para 
o cálculo dos lucros da prostituição de maneira geral: retor-
no médio estimado (i.e. número de clientes multiplicado pelo 
preço pago por cada cliente) e subtrai despesas de consumo de 
intermediária. Os 32 bilhões de dólares incluem também os lu-
cros obtidos a partir das vítimas traficadas, em outras formas de 
exploração econômica forçada. Uma vez que não há nenhuma 
maneira saber o lucro exato gerado por cada trabalhador for-
çado, a OIT usou como indicador os dados de valor agregado 
médio por trabalhador do setor agrícola nos Indicadores de De-
senvolvimento Mundial do Banco Mundial de 2004, conside-
rando que trabalhadores forçados trabalham, normalmente, em 
setores de trabalho de alta intensidade e baixa tecnologia. De-
ve-se também mencionar, que a OIT considera esta estimativa 
muito modesta, porque tanto a estimativa global do número de 
vítimas e os lucros estimados por pessoa são mínimos e mais 
baixos do que aquelas fornecidos por algumas outras fontes de 
informação. (OIT, 2005).

total (FATF, 2011: 16). Os rendimentos ad-
vindos do tráfico de pessoas e da exploração 
não são registrados em estimativas nacionais 
do PIB, em parte porque não se considera 
que gerem um valor agregado, devido a sua 
natureza ilegal (Valerdi, 2015: 15), mas tam-
bém por causa da dificuldade de obter tais 
dados, que são escondidos em outras cifras. 
Uma vez que os rendimentos de tais crimes 
tenham sido reintroduzidos no sistema legal 
(após serem “lavados”), é muito difícil de 
distinguir as atividades econômicas que têm 
a origem em atividades criminosas, daquelas 
que são legais. Consequentemente, as cifras 
mostradas com relação ao tráfico de pessoas 
não são definitivas, e sim aproximações muito 
modestas ao tamanho do problema.

As estimativas relacionadas ao FFI normal-
mente não incluem o tráfico de pessoas.56 
Entretanto, organizações que estimam fluxos 
financeiros ilícitos, tais como GFI (Haken, 
2011), usam a cifra da OIT (2005) para ren-
dimentos do tráfico de pessoas (32 bilhões de 
dólares) em suas estimativas do valor do co-
mércio internacional ilícito, que é calculado 
num total de 650 bilhões de dólares, aproxi-
madamente. Isto inclui o tráfico de drogas, 
tráfico de pessoas, comércio de animais sil-
vestres, comércio ilegal de órgãos humanos, 
comércio ilegal de pequenas armas e arma-
mento pesado, comércio ilegal de diamantes e 
pedras preciosas, comércio ilegal de petróleo, 
comércio ilegal de madeira, comércio ilegal 
de peixes, comércio ilegal de arte e proprie-
dade cultural, comércio ilegal de ouro e bens 
falsificados.

Além disso, as estimativas relacionadas ao 
impacto da manipulação do preço de transfe-
rência poderiam, em alguma medida, refletir 

56.  Ver Kar e Le Blanc (2013), Gaggero, Rua, Gaggero (2013), 
Henry (2012), Ritter (2015).
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o que não foi registrado como receita na juris-
dição onde a exploração ocorreu.57

C. Rede global de facilitadores e 
jurisdições que praticam sigilo financeiro 
que podem servir como fachada para o 
tráfico de pessoas 

Facilitadores podem ser definidos como “(…) 
empresas que prestam serviços de transferên-
cias de fundos para paraísos fiscais (ou países 
com sistemas preferenciais), sem as quais a 
fuga de capitais em muitos casos não ocor-
reria. Tal conceito engloba toda uma gama 
de profissionais envolvidos ao longo do ciclo 
deste tipo de operação.” (Rua, 2014)

A assessoria de advogados, contadores, ban-
cos, tornando possível a reintrodução dos 
rendimentos provenientes do crime em mer-
cados financeiros legais, é generalizada nos 
casos de tráfico de pessoas.

Os facilitadores têm um papel essencial. 
Quanto maior a rede para o tráfico de pes-
soas, mais sofisticados são os facilitadores que 
a amparam.

Os traficantes que operam em um grupo 
organizado são capazes de traficar mais víti-
mas e operar em diferentes países de forma 
coordenada. Um maior nível de organização 
os capacita a explorar mais vítimas, tornando 
possível receitas maiores. As atividades do cri-
me organizado internacional requerem cone-
xões com outros grupos, investimentos signi-
ficativos para viagens e travessia de fronteiras, 
e coordenação geral e distribuição de trabalho 
(UNODC, 2014: 43–44).

57. Grondona e Burgos (2015 e 2016) estimam que os efeitos 
dos mecanismos de fixação do preço de transferência em ex-
portações de soja na Argentina geraram, em média, por volta 
de 10% de subfaturamento nas exportações de soja e produtos 
relacionados entre 2010 e 2013.

Assim, o papel dos facilitadores não se limita 
a escrever contratos, projetar a cadeia de va-
lor global, registrar empresas ou proteger os 
usufrutuários, por vezes são necessários até 
mesmo para o tráfico em si. Em um caso na 
Argentina envolvendo meninas que eram le-
vadas ao país como refugiadas, os facilitadores 
eram utilizados para produzir a documenta-
ção envolvida na fase inicial.58

Em outro caso na Argentina, contadores e ad-
vogados eram usados para lavar dinheiro obti-
do da exploração sexual de mulheres traficadas 
através de pagamentos feitos a elas por preten-
sas indenizações por demissões. Esse caso en-
volveu fundos de investimentos, empresas de 
saúde e um café que servia para a lavagem de 
dinheiro ao final da cadeia de valor. Cartórios 
envolvidos foram investigados acerca de seu 
papel para facilitar a constituição de sociedades 
com o propósito de ocultar os usufrutuários fi-
nais da lavagem do dinheiro advindo do crime.

Contudo, deve-se mencionar que a diversida-
de de facilitadores do tráfico de pessoas pode 
na verdade ser muito mais extensa e complexa. 
O tráfico de seres humanos frequentemente 
envolve juízes, departamentos de polícia, au-
toridades de migração e governos locais.

Os perpetradores e seus níveis de organização 
variam desde um indivíduo gerenciando o 
tráfico de uma vítima até redes de larga-escala 
que são capazes de movimentar muitas víti-
mas de um continente para outro e explorá-
-las por anos (UNODC, 2014: 45).

Porém, na maioria dos casos de tráfico de 
pessoas que chegaram aos tribunais argen-

58.  Um intermediário na operação cobrava das mulheres che-
gando à Argentina pela consultoria de como apresentar uma 
petição à Comissão Nacional para Refugiados da Direção Na-
cional de Migrações com o objetivo de iniciar a documentação 
com informações falsas. (Essa informação foi obtida a partir de 
entrevistas para os fins deste artigo, ver seção VII).
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tinos, as redes identificadas eram precárias. 
Esse problema pode ser causado pela forma 
como esses crimes são abordados pelo sistema 
judicial, que tende a concentrar-se nos setores 
mais vulneráveis em lugar de refletir sobre a 
real dimensão e complexidade do problema 
do tráfico de pessoas59 (INECIP y UFASE, 
2012: 46).

FATF (2011) menciona as relações entre o 
tráfico de pessoas e empresas offshore. Em 
particular, apresenta um caso de investigação 
sobre os negócios financeiros de um célebre 
dono de prostíbulo que tinha conexões com o 
tráfico de pessoas. Nesse caso as vítimas eram 
traficadas da Ucrânia, Romênia e Bulgária 
para trabalhar em uma casa de striptease que 
era fachada para o prostíbulo (p. 54), onde 
foram encontradas evidências de investimen-
tos offshore (i. e. investimentos anônimos cria-
dos sob a fachada de um fundo de trust em 
Guernsey). O acusado também operava duas 
contas bancárias nos EUA de onde os fundos 
eram transferidos para o Trust em Guernsey. 
O acusado posteriormente transferia os fun-
dos de Guernsey para a África do Sul para es-
tabelecer duas novas empresas.

Deve-se notar que o Índice de Sigilo Finan-
ceiro (ISF) de 2015, desenvolvido pela Rede 
para Justiça Fiscal (RJF), coloca Guernsey 
na 17ª posição na classificação global devido 
a vários aspectos de sigilo, sendo um deles 
o fato de Guernsey não manter detalhes da 
propriedade das empresas em seus registros 
oficiais.

O ISF da RJF classifica jurisdições conforme 
seu nível de sigilo e escala de suas atividades 
financeiras offshore. Isso é feito para entender 
o sigilo financeiro global, paraísos fiscais ou 
jurisdições que permitem sigilo fiscal, e Flu-

59. Achados sobre ativos foram excluídos por algum tempo das 
investigações judiciais (INECIP y UFASE, 2012: 48).

xos Financeiros Ilícitos ou fuga de capital. Os 
bancos globais e escritórios de advocacia e con-
tabilidade criam estruturas globais usando as 
jurisdições estrangeiras que permitem o sigilo 
para seus clientes que se evadem da lei e do fis-
co. Assim, tais jurisdições proporcionam sigilo 
para evasores fiscais, corruptos e criminosos.60

O recente vazamento de informações conhe-
cido como Panama Papers61 em que empresas 
e estruturas em jurisdições com sigilo finan-
ceiro eram criadas pela firma Mossack Fonse-
ca com fins de sigilo financeiro e elisão fiscal 
é um lembrete do problema criado por tais 
jurisdições.

Como descrito por Rua (2014), a atrativi-
dade de tais jurisdições (também conhecidas 
como paraísos fiscais, ou não transparente) se 
deve a seu regime de benefícios fiscais, poucos 
requisitos ou flexibilidade para a constituição 
de empresas, falta de regulação de instrumen-
tos financeiros e estruturas legais, e a proteção 
fornecida pelo sigilo fiscal e bancário que en-
cobre reais beneficiários de tais empresas, suas 
contas e investimentos financeiros.

Rua (2014) também expõe a relação entre o 
sistema bancário internacional e tais jurisdi-
ções em relação a 4.040 contas no HSBC suí-
ço que não haviam sido declaradas na Argen-
tina. O papel dos bancos como facilitadores 
foi mais uma vez exposto pelo Panama Papers 
com o HSBC e outros 10 bancos de ponta 
que tinham aplicações para entidades offshore 
em nome de seus clientes.

Apesar das jurisdições que permitem o sigilo 
financeiro terem sido implicadas em poucos 
casos de tráfico de pessoas, pode dever-se ao 
fato de que poucos foram os casos que alcan-

60. Ver http://www.financialsecrecyindex.com/introduction/intro-
duc- ing-the-fsi.
61.  Ver https://panamapapers.icij.org/.
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Estabelecimento 
de normas

Marco 
institucional

Nível global

Rever todas as políticas, tratados e acordos 
tributários e fi nanceiros globais em relação 
ao cumprimento dos direitos humanos, 
igualdade de gênero, normas trabalhistas e 
de combate à lavagem de dinheiro.

Promover normas globais e tratados fi scais 
que apliquem o princípio da tributação na 
fonte em lugar do princípio de residência.

Implementar o intercâmbio automático de 
informação com acesso público global.62 

Desenvolver um instrumento legal 
internacionalmente vinculante para 
regular o cumprimento de Empresas 
Multinacionais dos direitos humanos, 
igualdade de gênero, e normas trabalhistas 
e de combate à lavagem de dinheiro.

Consensuar uma norma internacional 
para a sanção de facilitadores globais do 
abuso fi scal e do tráfi co de pessoas com 
especial ênfase em bancos, jurisdições que 
permite o sigilo bancário, empresas de 
fachada, consultores legais e escritórios de 
advocacia e autoridades governamentais 
corruptas.

Reconsiderar o princípio da livre 
concorrência e os contratos intragrupos 
contra o princípio da realidade econômica.

Estabelecer normas internacionais de 
proteção a testemunhas, delatores, 
defensores dos direitos humanos e 
tributários, que expõe o abuso tributário e 
delatam a corrupção.

Criar marcos legais harmonizados para 
implementar o Protocolo de Palermo e os 
direitos dos migrantes e pessoas trafi cadas, 
especialmente mulheres.

Estabelecer um organismo fi scal 
intergovernamental com participação 
universal e igualdade de direito a voto, 
que deve ser adequadamente equipado, 
e possuir conhecimento especializado 
em questões de gênero e com mandato 
para realizar uma revisão das políticas 
fi scais a nível nacional, regional e global de 
acordo com a igualdade de gênero e com 
as responsabilidades relativas aos direitos 
humanos.

Promover mecanismos internacionais e 
regionais para passar de um modelo de 
competição fi scal para um de cooperação 
fi scal.

Nível nacional

Aumentar o espaço político para a 
implementação progressiva da tributação 
da renda e da riqueza, evitando vieses 
de gênero implícitos e explícitos nessa 
tributação. Rever incentivos, isenções e 
subsídios fi scais deletérios, especialmente 
aqueles oferecidos a empresas. 

Aumentar o alcance de políticas para 
restringir os Fluxos Financeiros Ilícitos pela 
implementação de regulações fi nanceiras, 
medidas macro prudenciais como técnicas 
de controle de capital e eliminar cláusulas 
de resolução de litígios investidor-Estado 
para garantir o direito dos Estados a regular 
e enfrentar os Fluxos Financeiros Ilícitos.

Adotar relatórios obrigatórios país-por-
país sobre vendas, lucro, ativos, normas 
tributárias e trabalhistas para todas as 
empresas.

Promover reformas nas legislações 
considerando e evitando os efeitos de 
repercussões transfronteiriças de políticas 
tributárias nacionais e manipulação de 
preços nas transferências de controle e 
técnicas de lavagem de dinheiro.

Fortalecer o mandato e os recursos 
de autoridades fi scais para evitar a 
rotatividade entre os setores público 
e privado, o que leva à corrupção e ao 
“lobby” interno por parte dos mais ricos e 
das grandes corporações.

Estabelecer mecanismos de coordenação 
sistemática entre unidades de inteligência 
fi nanceira, autoridades tributárias, Bancos 
Centrais, alfândegas, Promotorias femininas 
e para o tráfi co de pessoas para eliminar 
os Fluxos Financeiros Ilícitos, o tráfi co de 
pessoas e discriminação de gênero.63

Nível global Nível nacional

Marco 
institucional

Estabelecer um organismo fi scal 
intergovernamental com participação 
universal e igualdade de direito a voto, 
que deve ser adequadamente equipado, 
e possuir conhecimento especializado 
em questões de gênero e com mandato 
para realizar uma revisão das políticas 
fi scais a nível nacional, regional e global de 
acordo com a igualdade de gênero e com 
as responsabilidades relativas aos direitos 
humanos.

Promover mecanismos internacionais e 
regionais para passar de um modelo de 
competição fi scal para um de cooperação 
fi scal.

Fortalecer o mandato e os recursos 
de autoridades fi scais para evitar a 
rotatividade entre os setores público 
e privado, o que leva à corrupção e ao 
“lobby” interno por parte dos mais ricos e 
das grandes corporações.

Estabelecer mecanismos de coordenação 
sistemática entre unidades de inteligência 
fi nanceira, autoridades tributárias, Bancos 
Centrais, alfândegas, Promotorias femininas 
e para o tráfi co de pessoas para eliminar 
os Fluxos Financeiros Ilícitos, o tráfi co de 
pessoas e discriminação de gênero.63

continua
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Capacitação

Dados, avaliação 
e prestação de 
contas

Projetar e implementar programas de 
capacitação como parte do princípio 
internacional de cooperação e assistência 
em temas tributários, inclusive através 
do auxílio ao desenvolvimento ofi cial 
desvinculado, adicional e previsível e 
também de uma Cooperação Sul-Sul.

Projetar e harmonizar metodologias 
transfronteiriças abrangentes para coletar 
e analisar dados comparáveis em evasão 
fi scal, elisão, vieses gênero nas estruturas 
fi scais e as ligações entre tráfi co de pessoas 
e FFI.

Conduzir pesquisa multi-jurisdicional e 
investigações em efeitos das repercussões 
de políticas fi scais transfronteiriças e 
estudos periódicos ex ante evasão e elisão 
fi scal e seus impactos na igualdade de 
gênero.

Garantir o acesso público a dados 
fi nanceiros, fi scais, de usufrutuários e 
recursos humanos.

Os Estados precisam de servidores 
com autonomia, equipados, treinados 
e adequadamente remunerados para 
o combate a corrupção e evasão 
fi scal, gerenciando solicitações de 
assistência legal mútua e um sistema 
judicial independente que funcione 
apropriadamente para combater os fundos 
fi nanceiros ilícitos. (A /HRC/28/60, 2015, 
Parágrafo 32)

Projetar e harmonizar metodologias 
transfronteiriças abrangentes para 
coletar e analisar dados comparáveis em 
evasão fi scal, elisão fi scal, vieses gênero 
nas estruturas fi scais e as ligações entre 
tráfi co de pessoas e FFI e os efeitos 
transfronteiriços das políticas fi scais 
nacionais.

Promover bancos de dados e análises 
conjuntos entre Autoridades Fiscais, 
Departamentos Nacionais de Estatísticas e 
Departamentos para Mulheres.

Conduzir análise periódicas obrigatórias 
dos impactos ex ante nos direitos 
humanos e igualdade de gênero de 
todos os acordos e políticas de comércio, 
investimentos e tributários.

Conduzir pesquisa conectando as técnicas 
de lavagem de dinheiro ao tráfi co de 
pessoas, correlacionando os crimes que 
geram os ativos (i. e. tráfi co de pessoas) 
com os ativos obtidos na lavagem de 
dinheiro.

Garantir o acesso público a dados 
fi nanceiros, fi scais, de usufrutuários e 
recursos humanos.

Nível global Nível nacionalNível global Nível nacional

Dados, avaliação 
e prestação de 
contas

Projetar e harmonizar metodologias 
transfronteiriças abrangentes para coletar 
e analisar dados comparáveis em evasão 
fi scal, elisão, vieses gênero nas estruturas 
fi scais e as ligações entre tráfi co de pessoas 
e FFI.

Conduzir pesquisa multi-jurisdicional e 
investigações em efeitos das repercussões 
de políticas fi scais transfronteiriças e 
estudos periódicos ex ante evasão e elisão 
fi scal e seus impactos na igualdade de 
gênero.

Garantir o acesso público a dados 
fi nanceiros, fi scais, de usufrutuários e 
recursos humanos.

Projetar e harmonizar metodologias 
transfronteiriças abrangentes para 
coletar e analisar dados comparáveis em 
evasão fi scal, elisão fi scal, vieses gênero 
nas estruturas fi scais e as ligações entre 
tráfi co de pessoas e FFI e os efeitos 
transfronteiriços das políticas fi scais 
nacionais.

Promover bancos de dados e análises 
conjuntos entre Autoridades Fiscais, 
Departamentos Nacionais de Estatísticas e 
Departamentos para Mulheres.

Conduzir análise periódicas obrigatórias 
dos impactos ex ante nos direitos 
humanos e igualdade de gênero de 
todos os acordos e políticas de comércio, 
investimentos e tributários.

Conduzir pesquisa conectando as técnicas 
de lavagem de dinheiro ao tráfi co de 
pessoas, correlacionando os crimes que 
geram os ativos (i. e. tráfi co de pessoas) 
com os ativos obtidos na lavagem de 
dinheiro.

Garantir o acesso público a dados 
fi nanceiros, fi scais, de usufrutuários e 
recursos humanos.

62. Figueroa (2005) entende que o único sistema consistente 
com uma alocação honesta dos lucros onde a atividade aconte-
ce, levando-se em conta o papel dos países em desenvolvimento 
na geração da renda, é aquele em que os tratados tributários são 
baseados no princípio da tributação na fonte e não no princí-
pio da residência. O princípio da residência tem sido defendi-
do há algum tempo pelos países desenvolvidos por favorecer 
os países de origem do capital e não do seu destino. Países em 
desenvolvimento correm o risco de perder cada vez mais base 
tributária para as jurisdições com baixa ou nenhuma tributação, 
e também para os países desenvolvidos, afetando a desigualdade 
global assim como a desigualdade de gênero, se o papel da tri-
butação na fonte ou na residência não for considerado ao lidar 
com as reformas fi scais internacionais.

63. Nesse sentido, o Programa da OCDE sobre Tributação e 
o Crime emitiu recomendações que melhoram a cooperação 
entre Autoridades Fiscais e de Combate à Lavagem de Dinhei-
ro. Apesar de útil, não ataca o problema específi co do tráfi co 
de pessoas. Sob a mesma lógica, o Gabinete da Presidência da 
Argentina criou uma unidade (Decreto 2103/2014) para mo-
nitorar o comércio internacional envolvendo o Ministério da 
Economia e Finanças, Autoridades Fiscais, o Banco Central da 
República Argentina (BCRA), Comissão Nacional de Valores 
Mobiliários (CNV), Escritório Nacional de Supervisão Securi-
tária, Unidade de Informação Financeira (UIF) e a Procurado-
ria para Crimes Econômicos e Lavagem de Dinheiro (PROCE-
LAC). O progresso dessa unidade tem sido lento. De qualquer 
forma, não se refere a todos os problemas específi cos do tráfi co 
de pessoas.
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çaram uma sentença final e eles normalmente 
representam o menor dos elos na cadeia de 
tráfico de pessoas.

IV. Reflexões finais e 
recomendações

Fluxos Financeiros Ilícitos são características 
relevantes na atual fase do capitalismo. Eli-
são e evasão fiscais, assim como lavagem de 
dinheiro são derivados de atividades crimino-
sas, e as cifras estimadas de tais fluxos finan-
ceiros são alarmantes.

No presente artigo destacamos as correlações 
entre Fluxos Financeiros Ilícitos e a justiça de 
gênero. Resumimos as implicações da perda 
de receitas fiscais em termos de estrutura tri-
butária e a falta de habilidade para financiar 
políticas públicas adequadas visando a redu-
ção das lacunas entre os gêneros e a realização 
dos direitos humanos das mulheres.

Também nos concentramos no tráfico de pes-
soas como um tipo de atividade criminosa 
que contribui em grande medida para os Flu-
xos Financeiros Ilícitos. O tráfico de pessoas 
é ao mesmo tempo consequência e causa da 
violação dos direitos das mulheres. A falta de 
recursos para implementar políticas públicas 
adequadas que garantiriam acesso a padrões 
mínimos de vida é uma das razões da vul-
nerabilidade feminina às redes de tráfico de 
pessoas, assim como a exploração sexual e do 
trabalho.

O tráfico de pessoas, e atividades explorató-
rias associadas, representa uma manifestação 
extrema de violação aos direitos das mulheres. 
Enfrentar essa grave injustiça requer vontade 
política e ações práticas. Os lucros do tráfi-
co de mulheres são beneficiados por vários 
mecanismos de Fluxos Financeiros Ilícitos, 
e ainda se encontra dificuldade para tentar 

rastrear esse dinheiro e fazer a conexão deste 
com o tráfico de pessoas. Combater tais me-
canismos seria uma forma razoável de fazê-lo. 
Para tanto, as seguintes recomendações em 
nível nacional e global, deveriam ser levadas 
em consideração.

‘
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